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PROJETO DE LEI Nº , DE 2018. 
(Do Sr. José Rocha e Outros) 


Introduz modificações na legislação penal e 
processual penal para aperfeiçoar o combate ao 
crime organizado, aos delitos de tráfico de 
drogas, tráfico de armas e milícia privada, aos 
crimes cometidos com violência ou grave 
ameaça e crimes hediondos, bem como para 
agilizar e modernizar a investigação criminal e a 
persecução penal. 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º. Esta Lei modifica a legislação penal e processual penal para 
aperfeiçoar o combate ao crime organizado, tráfico de drogas e armas, milícia 
privada, crimes cometidos com violência ou grave ameaça e hediondos, bem como 


agiliza a investigação criminal e a persecução penal. 


Art. 2° O Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941- Código de 


Processo Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações: 


“Art. 28-A. Não sendo o caso de arquivamento e tendo o 
investigado confessado formal e circunstanciadamente a 
prática de infração penal sem violência ou grave ameaça, e 
com pena mínima inferior a quatro anos, o Ministério Público 
poderá propor acordo de não persecução penal, desde que 
necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime, mediante as seguintes condições, ajustadas 


cumulativa ou alternativamente: 


| — reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, salvo 


impossibilidade de fazê-lo; 
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II — renunciar voluntariamente a bens e direitos, indicados pelo 
Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do 


crime; 


IIl — prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por 
período correspondente à pena mínima cominada ao delito, 
diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo 
Ministério Público; 

IV — pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos 
do art. 45 do Código Penal, a entidade pública ou de interesse 
social a ser indicada pelo Ministério Público, devendo a 
prestação ser destinada preferencialmente àquelas entidades 
que tenham como função proteger bens jurídicos iguais ou 
semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; 


V —cumprir por prazo determinado outra condição indicada 
pelo Ministério Público, nas hipóteses previstas nos artigos 
318, 319 e 320 do Código de Processo Penal, desde que 
proporcional e compatível com a infração penal imputada. 


81º Para aferição da pena mínima cominada ao delito, a que 
se refere o caput, serão consideradas as causas de aumento 


e diminuição aplicáveis ao caso concreto. 
8 2º Não será admitida a proposta nos casos em que: 


| — for cabível transação penal de competência dos Juizados 


Especiais Criminais, nos termos da lei; 


II — o crime for hediondo ou equiparado (Lei 8.072/1990), de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores (Lei n. 
9.613/1998), praticado por funcionário público contra a 
administração pública (Código Penal, Título XI, Capítulo |) ou 
nos casos de incidência da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006; 
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Ill — o crime for praticado por militar e afete a hierarquia e a 


disciplina das Forças Armadas ou Polícias Militares; 


IV - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de 
crime, à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva; 


V - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de 
cinco anos, em acordo de não persecução penal, transação 


penal ou suspensão condicional do processo; 


VI — não indicarem os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da 


medida. 


8 3º A confissão detalhada dos fatos e as tratativas do acordo 
serão registrados pelos meios ou recursos de gravação 
audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das 
informações, e o investigado deve estar sempre 


acompanhado de defensor. 


8 4º O acordo será formalizado nos autos, com a qualificação 
completa do investigado e estipulará de modo claro as suas 
condições, eventuais valores a serem restituídos e as datas 
para cumprimento, e será firmado pelo membro do Ministério 


Público, pelo investigado e seu defensor. 


§ 5º Tratando-se de prisão em flagrante delito, o acordo 
poderá ser proposto e submetido a homologação judicial na 
audiência de custódia. 


§ 6º Realizado o acordo, os autos serão submetidos ao juiz 
para homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, 


legalidade, voluntariedade e adequação ao caso concreto. 


87º Se o juiz considerar inadequadas ou insuficientes as 
condições celebradas devolverá os autos ao Ministério 
Público para reformular a proposta de acordo de não 
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persecução, com concordância do investigado e seu 


defensor; 


8 8º Homologado judicialmente o acordo de não persecução 
penal, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para que 
inicie sua execução perante o juízo competente, 
suspendendo-se a prescrição nos termos do art. 116, Ill do 
Código Penal. 


8 9º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não 
atender aos requisitos legais ou quando não for realizada a 


adequação, prevista no 87º. 


§ 10 Recusada a homologação, o juiz fará remessa dos autos 
ao Ministério Público para análise da necessidade de 
complementação das investigações ou oferecimento de 


denúncia. 


§ 11 A vítima será comunicada da homologação do acordo 
por qualquer meio idôneo. 


§ 12 Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no 
acordo, no prazo e nas condições estabelecidas, o membro 
do Ministério Público deverá comunicar o juízo, para fins de 


sua rescisão e posterior oferecimento de denúncia. 


§ 13 O descumprimento do acordo de não persecução pelo 
investigado também poderá ser utilizado pelo membro do 
Ministério Público como justificativa para o eventual não 


oferecimento de suspensão condicional do processo. 


8 14 A imposição de sanção tratada neste artigo não constará 
de certidão de antecedentes criminais, salvo para os fins 
previstos no inciso V, do 82º; cumprido integralmente o 
acordo, o juízo competente decretará a extinção de 
punibilidade.” 


Es) 
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Título VII 


(a...) 
Capítulo Il 


DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA E DAS PERÍCIAS EM GERAL 


E 


Art. 158-A. Considera-se cadeia de custódia o conjunto de 
todos os procedimentos utilizados para manter e documentar 
a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em 
vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir 


de seu reconhecimento até o descarte. 


§ 1° O início da cadeia de custódia se dá com a preservação 
do local de crime e/ou com procedimentos policiais ou 


periciais nos quais seja detectada a existência de vestígio. 


§ 2º O agente público que reconhecer um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial fica 


responsável por sua preservação. 


8 3º Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou latente, 
constatado ou recolhido pelo perito criminal ou médico legista 
em locais ou em vítimas de crimes para análise posterior, 
como copos, facas, armas, projéteis, estojos, vestes, pontas 
de cigarro, alimentos, equipamentos eletrônicos, manchas de 
sangue ou outros fluídos corporais, tecidos biológicos, dentre 


outros. 


Art. 158-B. A cadeia de custódia compreende o rastreamento 


do vestígio nas seguintes etapas: 


| — o reconhecimento consiste no ato de distinguir um 
elemento como de potencial interesse para a produção da 


prova pericial; 
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|| — isolamento consiste no ato de evitar que se altere o estado 
das coisas, devendo isolar e preservar o ambiente imediato, 


mediato e relacionado aos vestígios e local de crime. 


IIl — a fixação é a descrição detalhada do vestígio conforme 
se encontra no local de crime ou no corpo de delito, e a sua 
posição na área de exames, podendo ser ilustrada por 
fotografias, filmagens e/ou croqui, sendo indispensável a sua 
descrição no laudo pericial produzido pelo perito criminal ou 
médico legista responsável pelo atendimento; 


IV — a coleta consiste no ato do perito criminal ou médico 
legista recolher o vestígio que será submetido à análise 


pericial respeitando suas características e natureza; 


V — o acondicionamento é o procedimento por meio do qual 
cada vestígio coletado é embalado de forma individualizada, 
de acordo com suas características físicas, químicas e 
biológicas, para posterior análise, com anotação da data, hora 


e nome de quem realizou a coleta e o acondicionamento; 


VI — o transporte consiste no ato de transferir o vestígio de um 
local para o outro, utilizando as condições adequadas 
(embalagens, veículos, temperatura, etc.), de modo a garantir 
a manutenção de suas características originais, bem como o 


controle de sua posse; 


VII — recebimento é o ato formal de transferência da posse do 
vestígio que deve ser documentado com, no mínimo, as 
seguintes informações: número de procedimento e unidade 
de polícia judiciária relacionada, local de origem, nome de 
quem transportou o vestígio, código de rastreamento, 
natureza do exame, tipo do vestígio, protocolo, assinatura e 


identificação de quem recebeu; 
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VIII - processamento é o exame pericial em si, manipulação 
do vestígio de acordo com a metodologia adequada às suas 
características biológicas, físicas e químicas, a fim de se obter 
o resultado desejado que deverá ser formalizado em laudo 
produzido por perito criminal; 


IX - armazenamento é o procedimento referente à guarda, em 
condições adequadas, do material a ser processado, 
guardado para realização de contra perícia, descartado ou 
transportado, com vinculação ao número do laudo 


correspondente; 


X - descarte: procedimento referente à liberação do vestígio, 
respeitando a legislação vigente e, quando pertinente, 


mediante autorização judicial. 


Art. 158-C. A coleta dos vestígios deverá ser realizada por 
peritos criminais ou médicos legistas, que darão o 
encaminhamento necessário para a central de custódia, 
mesmo quando for necessária a realização de exames 


complementares. 


§ 1º Todos vestígios coletados no decurso do inquérito ou 
processo devem ser tratados como descrito nesta Lei, ficando 
órgão central de perícia oficial de natureza criminal 


responsável por detalhar a forma do seu cumprimento. 


$ 2º É proibida a entrada em locais isolados bem como a 
remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da 
liberação por parte dos peritos criminais responsáveis, sendo 
tipificada como fraude processual a sua realização. 


Art. 158-D. O recipiente para acondicionamento do vestígio 
será determinado pela natureza do material, podendo ser 
utilizados sacos plásticos, envelopes, frascos e caixas 


descartáveis ou caixas térmicas, dentre outros. 


VÆ, Câmara dos Deputados 
Gabinete da Lideranca do PR 


§ 1º Todos os recipientes deverão ser selados com lacres, 
com numeração individualizada, de forma a garantir a 


inviolabilidade e idoneidade do vestígio durante o transporte. 


§ 2º O recipiente deverá individualizar o vestígio, preservar 
suas características, impedir contaminação e vazamento, ter 
grau de resistência adequado e espaço para registro de 


informações sobre seu conteúdo. 


8 3º O recipiente só poderá ser aberto pelo perito criminal que 
vai proceder à análise e, motivadamente, por pessoas 


autorizadas. 


8 4º Após cada rompimento de lacre, deve se fazer constar na 
ficha de acompanhamento de vestígio o nome e matrícula do 
responsável, a data, o local, a finalidade, bem como as 


informações referentes ao novo lacre utilizado. 


8 5º O lacre rompido deverá ser acondicionado no interior do 


novo recipiente. 


Art. 158-E. Todos os Institutos de Criminalística deverão ter 
uma central de custódia destinada à guarda e controle dos 
vestígios e sua gestão deve ser vinculada diretamente ao 


órgão central de perícia oficial de natureza criminal. 


§ 1º Toda central de custódia deve possuir os serviços de 
protocolo, com local para conferência, recepção, devolução 
de materiais e documentos, possibilitando a seleção, 
classificação e distribuição de materiais devendo ser um 
espaço seguro e apresentar condições ambientais que não 


interfiram nas características do vestígio. 


8 2º Na central de custódia, a entrada e a saída de vestígio 
deverá ser protocolada, consignando-se informações sobre a 


ocorrência/ inquérito que a eles se relacionam. 
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§ 3º Todas as pessoas que tiverem acesso ao vestígio 
armazenado deverão ser identificadas e deverá ser registrada 
data e hora do acesso. 


8 4º Quando da tramitação do vestígio armazenado, todas as 
ações deverão ser registradas, consignando-se a 
identificação do responsável pela tramitação, destinação, 
data e horário da ação. 


Art. 158-F. Após a realização da perícia o material deverá ser 
devolvido à central de custódia, devendo nela permanecer até 
que a justiça autorize o seu descarte ou determine outra 


destinação. 


Parágrafo único. Caso a central de custódia não possua 
espaço ou condições de armazenar determinado material, 
deverá a autoridade policial ou judiciária determinar as 
condições de depósito do referido material em local diverso, 
mediante requerimento do diretor do órgão central de perícia 


oficial de natureza criminal. 


IV - nos crimes praticados no âmbito de organização 


criminosa.” 
Art. 3º. O Código Penal (Decreto-lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 
1940) passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de 
liberdade não pode ser superior a 40 (quarenta) anos. (NR) 


81º Quando o agente for condenado a penas privativas de 
liberdade cuja soma seja superior a 40 (quarenta) anos, 
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devem elas ser unificadas para atender ao limite máximo 
deste artigo. (NR) 


§ 2°. (...).” 

Art. 83. (...) 

(...) 

III — comprovado bom comportamento durante a execução da 
pena, não cometimento de falta grave nos últimos doze 
meses, bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e 
aptidão para prover à própria subsistência mediante trabalho 
honesto; 


(...) 


V — cumpridos mais de dois terços da pena, nos casos de 
condenação por crime hediondo ou a ele equiparado (arts. 1º 
e 2º da Lei 8.072/1990), se o apenado não for reincidente 


específico em crimes desta natureza.” 
“Art. 116. (...) 
(a...) 


IIl — enquanto não cumprido ou rescindido o acordo de não 


persecução penal. 


6 
“Art. 121 (...) 


VIII — com emprego de arma de fogo de uso restrito ou 
proibido; 


Pena: reclusão, de doze a trinta anos.” (NR) 
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“Art. 157. (....) 


82º. (...) 
I — se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego 


de arma; 


Ro 


8 4º No caso do inciso | do § 2º-A, se a violência ou grave 
ameaça é exercida com emprego de arma de fogo de uso 
restrito ou proibido, a pena é de reclusão de doze a vinte anos, 
além da multa, sem prejuízo das penas aplicáveis ao porte ou 


a posse ilegais da arma.” (NR) 


“Art. 171.(....) 


Cj 


§ 5°. Somente se procede mediante representação.” 
“Art. 288-A.(....) 


§ 1º. Realizar atos preparatórios para constituição de milícia 


privada com o propósito inequívoco de consumar tal delito: 


Pena — a correspondente ao delito consumado, diminuída de 


um quarto até a metade. 


8 2º. Para todos os efeitos legais, considera-se que os crimes 
previstos neste artigo são praticados contra o interesse da 
União, cabendo à Polícia Federal a investigação criminal, em 
sede de inquérito policial, e à Justiça Federal o seu 
processamento e julgamento, nos termos do inciso IV do art. 


109 da Constituição Federal. 


Art. 4º. A Lei 8.038, de 28 de maio de 1990, passa a vigorar 


com as seguintes alterações: 


“Art. 1° - (....) 


(ui 
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3º. Não sendo o caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado formal e circunstanciadamente a prática de 
infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a quatro anos, o Ministério Público poderá 
propor acordo de não persecução penal, desde que 
necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime, nos termos do artigo 28-A do Código Penal. 


Ro 


“Art. 3º - Compete ao relator: 


| - receber ou rejeitar a denúncia ou queixa, determinar o 
arquivamento do inquérito ou de peças informativas, quando 
o requerer o Ministério Público, ou submetê-los à decisão 


competente do Tribunal; 


II - decretar a extinção da punibilidade, nos casos previstos 


em lei. 


Ill — convocar desembargadores de Turmas Criminais dos 
Tribunais de Justiça ou dos Tribunais Regionais Federais, 
bem como juízes de varas criminais da Justiça dos Estados e 
da Justiça Federal, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável 
por igual período, até o máximo de 4 (quatro) anos, para a 
realização do interrogatório e de outros atos da instrução, na 


sede do tribunal ou no local onde se deva produzir o ato. (NR) 


(ui 


Art. 6º - A seguir, o relator fundamentadamente decidirá sobre 
o recebimento, a rejeição da denúncia ou da queixa, ou a 
improcedência da acusação, se a decisão não depender de 


outras provas 
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Parágrafo único: Do julgamento de que trata este artigo 
caberá recurso sem efeito suspensivo, nos termos do 


Regimento Interno do Tribunal.” (NR) 


Art. 5º. A Lei n. 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 


“Art. 3°. (...) 
IX — colaboração do cidadão, na forma do art.14-A. 


(....) 
Art. 10. (...) 


§ 1º Será admitida a infiltração de agentes de polícia na 
internet, redes sociais e aplicativos de comunicação, com o 
fim de investigar os crimes previstos nesta lei ou a eles 


conexos, praticados por organizações criminosas. 


§ 2º As empresas provedoras de serviços de internet, redes 
sociais e de aplicativos de comunicação deverão ter sede ou 
representação no território nacional, e atenderão às 
requisições que lhes forem dirigidas nos termos desta lei, sob 
pena de desobediência. 


8 3º. Para efeitos do disposto nesta lei, consideram-se: 


| — dados de conexão: informações referentes a hora, data, 
início, término, duração, endereço de Protocolo de Internet 


(IP) utilizado e terminal de origem da conexão; 


Il — dados cadastrais: informações referentes a nome e 
endereço de assinante ou de usuário registrado ou 
autenticado para a conexão a quem endereço de IP, 
identificação de usuário ou código de acesso tenha sido 


atribuído no momento da conexão. 


8 4º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o 


juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério Público. 
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§ 5° Será admitida a infiltração se houver indícios de infração 
penal de que trata o art. 10 e se a prova não puder ser 


produzida por outros meios disponíveis. 


§ 6° A infiltração incluirá a possibilidade de acesso, pela 
autoridade policial, a chave criptográfica de provedores de 
internet, provedores de conteúdo e autores de aplicativos de 


comunicação. 


§ 7° A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) 
meses, sem prejuízo de eventuais renovações, mediante 


ordem judicial e desde que comprovada sua necessidade. 


§ 8º Findo o prazo previsto no § 50, o relatório circunstanciado 
será apresentado ao juiz competente, que imediatamente 


cientificará o Ministério Público. 


§ 9º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia 
poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público e 
O juiz competente poderão requisitar, a qualquer tempo, 
relatório da atividade de infiltração. 


Art.11 (...) 


Parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro público 
poderão incluir nos bancos de dados próprios, mediante 
procedimento sigiloso e requisição da autoridade judicial, as 
informações necessárias à efetividade da identidade fictícia 


criada, nos casos de infiltração de agentes na internet. 
Seção IV 
Do Cidadão Colaborador 


Art. 14 — A. Será considerado Cidadão Colaborador aquele 
que denunciar às autoridades competentes, de boa-fé e com 
motivos razoáveis, quaisquer feitos relacionados com o delito 


desta Lei, recebendo proteção estatal e recompensas. 
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§ 1º Os benefícios do Cidadão Colaborador somente serão 
devidos àquele que colaborar efetiva e voluntariamente com 


a investigação ou a persecução penal. 


8 2º Para a concessão de recompensas, será levada em conta 
a personalidade do Cidadão Colaborador, as circunstâncias, 


a gravidade e a repercussão social do fato criminoso. 


8 3º Aplica-se ao Cidadão Colaborador os direitos do art. 5º 
desta Lei. 


8 4º As informações passíveis de recompensas são aquelas 
consideradas originais, desconhecidas da investigação ou 
persecução penal e que efetivamente levem à recuperação 


de valores ou proventos do crime de organização criminosa. 


8 5º O juiz deverá determinar o pagamento de recompensas, 
após a recuperação dos valores ou proventos do crime, 
devendo o valor ser superior a 5% (cinco por cento) e inferior 
a 20% (vinte por cento) do valor recuperado em razão das 
informações fornecidas pelo Cidadão Colaborador. 


8 6º Caberá recurso da sentença que indeferir o pagamento 
ao Cidadão Colaborador. 


8 7º Caso haja mais de um Cidadão Colaborador elegível para 
receber uma recompensa, o valor total da soma das 
recompensas de todos os Cidadãos Colaboradores deverá 


respeitar os limites estabelecidos no § 5º. 


8 8º A informação fornecida pelo Cidadão Colaborador poderá 
ser utilizada em outros casos conexos ao caso objeto do 


fornecimento de informações. 


8 9º Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.807/1999, em caso 
de necessidade de proteção especial ao Cidadão 
Colaborador. 
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Seção V 


Do acesso a Registros, Dados Cadastrais, Documentos e 


Informações 
Seção VI 
Da perda de bens em favor do Estado - Perda alargada 


Art. 17-A - Em caso de condenação pela prática de crime 
referido no artigo 2º, e para efeitos de perda de bens a favor 
do Estado, presume-se constituir vantagem de atividade 
criminosa a diferença entre o valor do patrimônio do réu e 
aquele que seja compatível com o seu rendimento lícito e 


declarado. 


§ 1º Para efeitos desta lei, entende-se por patrimônio do réu 
todos os bens: 


| - que estejam na sua titularidade, ou em relação aos quais 
ele tenha o domínio e o benefício, à data do oferecimento da 


denúncia ou posteriormente; 


Il — que sejam da titularidade de terceiros com quem coabite 
ou viva em economia comum, à data do oferecimento da 


denúncia ou posteriormente; 


IIl - transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante 
contraprestação irrisória, nos cinco anos anteriores a data do 


oferecimento da denúncia; 


IV - recebidos pelo réu nos 05 (cinco) anos anteriores a data 
do oferecimento da denúncia, ainda que não se consiga 


determinar o seu destino. 


8 2º - Consideram-se sempre como vantagens de atividade 
criminosa os juros, lucros e outros benefícios obtidos, mesmo 


que por terceiros, nas seguintes condições: 
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| — tenha o titular do bem concorrido, de forma efetiva, para a 
utilização ou produção do benefício no fato criminoso ou 


tenha dele retirado benefício; 


II — os instrumentos, os produtos e as vantagens forem, por 
qualquer título, adquiridos após o fato criminoso, desde que o 


adquirente tenha conhecimento do seu caráter ilícito; 


IIl — os instrumentos, produtos ou vantagens, ou o respectivo 
valor, tiverem, por qualquer título, sido transferidos para 
terceiro para evitar a perda alargada. 


Art. 17-B O Ministério Público, no momento do oferecimento 
da denúncia, deve indicar o montante apurado para fins de 
perda em favor do Estado. 


§ 1º Se não for possível a apuração no oferecimento da 


denúncia, poderá ainda ser efetuada até o seu recebimento. 


8 2º Efetuada a apuração, o Ministério Público pode, dentro 
do prazo previsto no parágrafo anterior, realizar alterações, 
caso tenha conhecimento superveniente da inexatidão do 


valor determinado. 


§ 3º Recebida a apuração ou a respetiva alteração serão 
imediatamente notificados o réu, o seu defensor e, 


eventualmente, o terceiro titular do bem. 


Art. 17-C Sem prejuízo da consideração pelo juiz de toda a 
prova produzida no processo, pode o réu provar a origem lícita 
dos bens, sendo admitido qualquer meio de prova válido. 


§ 1º A presunção estabelecida no 8º 1º do artigo 17-A é ilidida 


se o réu provar que os bens: 
a) resultam de rendimentos de atividade lícita; 


b) estavam na sua titularidade no mínimo nos últimos 5 (cinco) 


anos anteriores ao oferecimento da denúncia; 
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c) foram adquiridos com rendimentos obtidos no período 


descrito na alínea anterior. 


§ 2° Se a apuração do valor a perder em favor do Estado for 
deduzida na denúncia, o réu deverá se manifestar na 
oportunidade da defesa prévia. Se a liquidação for posterior, 
o prazo para manifestação do réu é de dez dias, contados da 


notificação da liquidação. 


Art. 17-D Para garantia do pagamento do valor determinado é 
permitido o sequestro de bens do arguido. 


§ 1º A qualquer tempo, tão logo seja apurado o montante da 
perda alargada, se necessário ainda antes da própria 
liquidação, quando se verifique cumulativamente a existência 
de fundado receio de diminuição de garantias patrimoniais e 
indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, o 
Ministério Público pode requerer o sequestro de bens do réu 
no valor correspondente ao apurado como constituindo 


vantagem de atividade criminosa. 


8 2º Aplicam-se ao sequestro, previsto nesta Lei, os arts. 125 
a 133 do Código de Processo Penal, naquilo que não contrarie 


suas disposições. 


Art. 17-E. O sequestro cessa se for prestada caução no valor 
do montante apurado. 


8 1º Se, em qualquer momento do processo, for apurado que 
o valor suscetível de perda é menor ou maior do que o 
inicialmente apurado, o Ministério Público deverá requer, 


respetivamente, a redução do sequestro ou a sua ampliação. 


§ 2º O sequestro ou a caução prestada em seu lugar 


extinguem-se com a sentença absolutória. 


Art. 17 — F. Na sentença condenatória, o juiz deve declarar o 
valor que deve ser perdido em favor do Estado. 
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§ 1º Se este valor for inferior ao dos bens sequestrados ou à 
caução prestada, são um ou outro reduzidos até esse 


montante. 


§ 2º Se não tiver sido prestada caução ou esta não for 
suficiente, o réu poderá pagar voluntariamente o montante 
constante na sentença, ou o valor remanescente, nos dez dias 
subsequentes ao trânsito em julgado da sentença, 


extinguindo-se o sequestro com esse pagamento. 


8 3º Não se verificando o pagamento, são perdidos em favor 


do Estado os bens sequestrados. 


8 4º Não havendo bens sequestrados ou não sendo suficiente 
o seu valor para liquidar esse montante, havendo outros bens 


disponíveis, o Ministério Público instaurará execução. 


Art. 17 — G. Os instrumentos do crime são declarados 
perdidos em favor do Estado ainda que não ponham em 
perigo a segurança das pessoas, a moral ou a ordem pública, 
nem ofereçam sério risco de ser utilizados para o 


cometimento de novos crimes. 
Seção VII 


Dos Crimes Ocorridos na Investigação e na Obtenção de 
Prova 


Art. 22. (....) 


§ 1º A instrução criminal deverá ser encerrada em prazo 
razoável, o qual não poderá exceder a duzentos e quarenta 
dias quando o réu estiver preso, prorrogáveis em até igual 
período, por decisão fundamentada, devidamente motivada 
pela complexidade da causa ou por fato procrastinatório 


atribuível ao réu. 
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§ 2º O inquérito policial será concluído no prazo de trinta dias, 


se o indiciado estiver preso, e de noventa dias, quando solto. 


8 3° Os prazos a que se refere o parágrafo anterior podem ser 
duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério Público, mediante 
pedido justificado da autoridade de polícia judiciária. 


8 4º Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de 
Comissão Parlamentar de Inquérito ou peças de informação, 
dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de dez 
dias, adotar uma das seguintes providências: 


| - requerer o arquivamento; 
Il - requisitar as diligências que entender necessárias; 


IIl - oferecer denúncia, arrolar testemunhas e requerer as 


demais provas que entender pertinentes. 


§ 5º Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do 
acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de 
dez dias. 


8 6º Na resposta, o acusado poderá arguir preliminares e 
invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas que pretende produzir e 


arrolar testemunhas, até o número de cinco. 


§ 7º Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz 
nomeará defensor para oferecê-la em dez dias, concedendo- 


lhe vista dos autos no ato de nomeação. 
8 8º Apresentada a defesa, o juiz decidirá em cinco dias. 


8 9º Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 
dez dias, determinará a apresentação do preso, realização de 


diligências, exames e perícias. 


§ 11º Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a 


audiência de instrução e julgamento, ordenará a citação 
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pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público e do 


assistente, se for o caso. 


§ 12º A audiência a que se refere o parágrafo anterior será 
realizada dentro dos trinta dias seguintes ao recebimento da 


denúncia.” 


Art. 6º. O capute os parágrafos 1°, 2° e 3º do art. 1ºda Lei n. 12.694, 


de 24 de julho de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação: 


“Art. 1º.0s Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais 
Federais instalarão, nas comarcas sedes de Circunscrição ou 
Seção Judiciária, mediante resolução, Varas Criminais 
Colegiadas com competência para o processo e julgamento 
de todos os crimes mencionados na Lei nº 12.850, de 2 de 
agosto de 2013, e do artigo 288-A do Código Penal, bem 


como para as infrações penais conexas. 


§ 1º. As Varas Criminais Colegiadas terão competência para 
todos os atos jurisdicionais no decorrer da investigação, da 
ação penal e da execução da pena, inclusive a transferência 
do preso para estabelecimento prisional de segurança 


máxima ou para regime disciplinar diferenciado; 


8 2º. Ao receber, segundo as regras normais de distribuição, 
processos ou procedimentos que tenham por objeto os crimes 
mencionados no caput, o juiz deverá declinar da competência 
e remeter os autos, em qualquer fase em que se encontrem, 
à Vara Criminal Colegiada de sua Circunscrição ou Seção 
Judiciária; 

8 3º Feita a remessa mencionada no parágrafo anterior, a 
Vara Criminal Colegiada terá competência para todos os atos 
processuais posteriores, incluindo a fase de execução; (NR) 


Art. 7º. A Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar 


com as seguintes alterações: 
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“Art. 1º. (...) 


| — homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica 
de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só 
agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, 1, I, IH, IV, V, 
VI, VII e VIII). (NR) 


(mi) 


|| — roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, 
§ 2º-A, inciso |), quando o agente mantém a vítima em seu 
poder, restringindo sua liberdade (art. 157, 8 2º, inciso V), 
quando da violência resulta lesão corporal grave ou morte (art. 
157, 8 3º) ou quando a violência ou grave ameaça é exercida 
com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido (art. 
157, 84º). (NR) 


IIl — extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, 
ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 158, 83º); (NR) 


(...) 


IX — furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato 


análogo que cause perigo comum (art. 155, § 4º-A). 


Parágrafo único. Consideram-se também hediondos os 
crimes de: genocídio (arts. 1º., 22 e 3º da Lei n. 2.889, de 1º 
de outubro de 1956), tentado ou consumado; posse ou porte 
ilegal de arma de fogo de uso proibido, comércio ilegal de 
armas de fogo e tráfico internacional de arma de fogo, 
acessório ou munição (arts. 16, 17 e 18, respectivamente, da 
Lei 10.826, de 10 de dezembro de 2003), e organização 
criminosa voltada para a prática desses crimes (art. 2º da Lei 
12.850, de 2 de agosto de 2013).º (NR) 


Art. 2º. Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, associação para o 
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tráfico (art. 35 da Lei n. 11.343/2006) e o terrorismo são 


insuscetíveis de: 


id 


§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos 
crimes previstos neste artigo, dar-se-á após o cumprimento 
de metade da pena, se o apenado for primário, e de dois 
terços, se reincidente.” (NR) 


Art. 8º. A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2008, passa a 


vigorar com as seguintes alterações: 


“Art. 16 - Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter 
em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, 
emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso restrito, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 


regulamentar: 

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa. 
§ 1º. Se a arma é de uso proibido: 

Pena — reclusão, de seis a doze anos. 


8 2º. Nas mesmas penas previstas no caput ou no parágrafo 


anterior incorre quem: 


[incisos | a VI com a mesma redação do atual parágrafo único] 
(NR). 


“Art. 17 — (...) 

Pena — reclusão, de oito a dezesseis anos, e multa. (NR) 
“Art. 18 — (...) 

Pena — reclusão, de dez a vinte anos, e multa. (NR)” 


“Art. 21.Para todos os efeitos legais, considera-se que os 
crimes previstos nos artigos 16, 17 e 18 desta lei são 


23 


VÆ, Câmara dos Deputados 
Gabinete da Lideranca do PR 


praticados contra o interesse da União, cabendo à Polícia 
Federal a investigação criminal, em sede de inquérito policial, 
e à Justiça Federal o seu processamento e julgamento, nos 
termos do inciso IV do art. 109 da Constituição Federal.” (NR) 


Art. 9º. O artigo 52 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, passa 


a vigorar com a seguinte redação: 


“Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui 
falta grave e, quando ocasione subversão da ordem ou 
disciplina internas, sujeita o preso provisório, ou condenado, 
nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao 
regime disciplinar diferenciado, com as seguintes 


características: 


| — duração inicial de até dois anos, sem prejuízo de repetição 


da sanção por nova falta grave de mesma espécie; 
II — recolhimento em cela individual; 


II — visitas, em número de uma por mês, a ser realizada em 
intervalos regulares de tempo e em instalações equipadas 
para impedir o contato físico e a passagem de objetos, por 
uma pessoa da família ou, no caso de terceiro, autorizado 


judicialmente, com duração de duas horas; 


IV — o preso terá direito à saída da cela por duas horas diárias 
para banho de sol, em grupos de até quatro presos, desde 


que não haja contato com presos do mesmo grupo criminoso; 


V — todas as entrevistas monitoradas, em instalações 
equipadas para impedir o contato físico e a passagem de 


objetos, salvo expressa autorização judicial em contrário; 


VI — fiscalização do conteúdo da correspondência; 
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VII — participação em audiências judiciais exclusivamente por 
videoconferência, garantindo-se, quando necessário, a 


presença do defensor. 


§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será aplicado 
aos presos provisórios ou condenados, nacionais ou 


estrangeiros: 


| — que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade; 


Il — sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento 
ou participação, a qualquer título, em organização criminosa, 
associação criminosa ou milícia privada, independentemente 


da prática de falta grave. 


8 3º Existindo indícios de que o preso exerce liderança em 
organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou que tenha atuação criminosa em dois ou mais 
Estados da Federação, o regime disciplinar diferenciado será 
obrigatoriamente cumprido em estabelecimento prisional 


federal. 


§ 4º. Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime 
disciplinar diferenciado poderá ser prorrogado 
sucessivamente, por períodos de um ano, existindo indícios 


de que o preso: 


— continue apresentando alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal de origem ou da 
sociedade; 


— mantém os vínculos com organização criminosa, 
associação criminosa ou milícia privada, considerado também 
o perfil criminal e a função desempenhada por ele no grupo 


criminoso, a operação duradoura do grupo, a superveniência 
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de novos processos criminais e os resultados do tratamento 
penitenciário; 

8 5º. Na hipótese do § 3º, o regime disciplinar diferenciado 
deverá contar com alta segurança interna e externa, 
principalmente no que diz respeito à necessidade de se evitar 
contato do preso com membros de sua organização 
criminosa, associação criminosa ou milícia privada, ou de 


grupos rivais. 


§ 5º. A visita de que trata o inciso Ill do caput será gravada 
em sistema de áudio ou de áudio e vídeo e, com autorização 


judicial, fiscalizada por agente penitenciário. 


8 6º. Após os primeiros seis meses de regime disciplinar 
diferenciado, o preso que não receber a visita de que trata o 
inc. Ill do caput poderá ter contato telefônico com uma pessoa 
da família, uma vez por mês e por dez minutos. A ligação será 


submetida à gravação e será realizada após prévio 


agendamento de uma unidade penitenciária a outra.” 


Art. 10. A Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, passa a vigorar 


com as seguintes alterações: 
“Art. 2º. (....) 


V - recursos provenientes de convênios, contratos ou acordos 
firmados com entidades públicas ou privadas, nacionais, 


internacionais ou estrangeiras; 


VI — recursos confiscados ou provenientes da alienação dos 
bens perdidos em favor da União Federal, nos termos da 
legislação penal ou processual penal; 


VII- multas decorrentes de sentenças penais condenatórias 


com trânsito em julgado; 
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VIII — fianças quebradas ou perdidas, em conformidade com 


o disposto na lei processual penal; 


IX - parcela equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do 
total dos recursos arrecadados com a incidência das 
contribuições sociais de interesse de categorias profissionais 
ou econômicas, incluídas iniciativas voltadas à formação, 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, e de suprimento 


de materiais e de equipamentos; 


X — percentual equivalente quatro por cento do total dos 


recursos arrecadados com loterias oficiais; 


XI — rendimentos de qualquer natureza, auferidos como 
remuneração, decorrentes de aplicação do patrimônio do 
FNSP; 


XII — outros recursos que lhe forem destinados por lei. 


§ 1º. São contribuições sociais de interesse de categorias 
profissionais ou econômicas, sem prejuízo de outras que 
venham a ser previstas, as destinadas às entidades sociais 


autônomas, vinculadas a entidades patronais, tais como 


| - a do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC), criada pelo no Decreto-lei n. 8.621, de 10/1/1946 
(art. 4º); 


II — a do Serviço Social do Comércio (SESC), prevista no art. 
4º do Decreto-lei n. 9.853, de 13/9/1946; 


ll - a do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI), prevista no art. 4º do Decreto-lei n. 4.048, de 
22/1/1942; 


IV — a do Serviço Social da Indústria (SESI), prevista no art. 
3º do Decreto-lei n. 9.403, de 25/6/1946; 
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V — a do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), 
prevista na Lein. 8.315, de 23/12/1991; 


VI - do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 
(SENAT), prevista na Lei n. 8.706, de 14/9/1993 (art. 7°., 
incisos | e Il); 


VII — a do Serviço Social do Transporte (SEST), prevista na 
Lei n. 8.706, de 14/9/1998 (art. 7º, incisos | e II); 


VIII - a do Serviço Social do Cooperativismo (SESCOOP), 
criada pela Medida Provisória n. 1.1715, de 3/9/1998, e 
reedições até a Medida Provisória n. 2.168-40, de 24/8/2001 
(art. 10, inciso |); 


IX — a do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE), prevista pela Lei n. 8.029, de 12/4/1990 
(art. 8º, § 3º) e pelo Decreto -lei n. 2.318, de 30/12/1986 (art. 
9º, com a redação atualizada pelo art. 15 da Lei n. 11.080, de 
30.12.2004). 


8 2º. A União deverá repassar aos fundos de segurança dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a título de 
transferência obrigatória e independentemente de convênio 
ou instrumento congênere, todas as dotações e recursos 


anualmente auferidos pelo FNSP; 


§ 3º. Os repasses previstos no parágrafo anterior serão 
aplicados nas atividades previstas no art. 4º desta lei, e serão 
partilhados conforme as seguintes regras: 


|- 75% aos Estados e Distrito Federal, sendo distribuídos da 


seguinte maneira: 


60% proporcionalmente à população definida no último censo 
do IBGE; 
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40% de acordo com os índices oficiais de número anual de 
homicídios por 100.000 (cem mil) habitantes, divulgados no 
ano anterior pelo Ministério responsável pela área de 
segurança pública 


I — 25% aos Municípios, sendo distribuídos 


proporcionalmente à população e da seguinte maneira: 
a) 50% para as Capitais dos Estados. 
b) 50% para os Municípios com mais de 200 mil habitantes. 


8 4º A não utilização dos recursos transferidos, nos prazos 
definidos em ato do Ministério responsável pela Segurança 
Pública, obrigará o ente federativo à devolução do saldo 


remanescente, devidamente atualizado.” 


Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


JUSTIFICAÇÃO 


Por Ato da Presidência desta Casa Legislativa, publicado no Diário 
da Câmara dos Deputados de 10 de outubro de 2017, foi instituída Comissão de 
Juristas com a atribuição de elaborar proposta legislativa de “combate à 
criminalidade organizada, em especial relacionada ao combate ao tráfico de drogas 


e armas.” 


Tal Comissão de notáveis foi presidida pelo Exmo. Sr. Ministro do 
Supremo Tribunal Federal Alexandre de Moraes. Ao trazer a esta Casa o resultado 
dos trabalhos propostos, encaminhou Ofício o Nobre Jurista, que se reproduz a 
seguir, com os devidos agradecimentos e homenagens. Constitui, pois, essa 
apresentação feita por seus renomados autores a Justificação desta matéria. 


Disse o Ministro Alexandre de Moraes: 


“Coube-me a honrosa distinção de presidir os trabalhos dessa 
Comissão, composta pelos Doutores Cesar Mecchi Morales (Desembargador do 
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Tribunal de Justiça de São Paulo, Doutor em Direito Constitucional e Presidente do 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária), Érica de Oliveira Hartmann 
(Defensora Pública Federal, Doutora em Direito Processual Penal), Gianpaolo 
Poggio Smanio (Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, Doutor em 
Direito Processual Penal), José Bonifácio Borges de Andrada (Subprocurador-geral 
da República, ex-Advogado-Geral da União), Mônica Barroso Costa (Promotora de 
Justiça do Estado da Bahia, mestre em Ciências Penais e Criminologia, integrante 
do CNPCP), Patrícia Vanzolini (Advogada, Doutora em Direito Penal), Renato da 
Costa Figueira (ex-Presidente da OAB/RS, Conselheiro Federal da OAB) e Renato 


de Mello Jorge Silveira (Advogado, Professor Titular de Direito Penal na USP). 


Além da composição plural da comissão, incluindo membros do 
Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, da Advocacia e da 
comunidade acadêmica, buscou-se ouvir ao longo do desenvolvimento dos 
trabalhos representantes de diversos órgãos e agentes públicos que integram o 
sistema de persecução penal e segurança pública. 


Nesse sentido, foram promovidas reuniões com o Senhor 
Presidente da República, os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, bem como diversos parlamentares, Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República, Procuradoria Geral da República, Defensoria 
Pública Federal, Comandante do Exército, membros do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária, Secretaria Nacional de Justiça e Segurança 
Pública, Colégio Permanente de Presidentes dos Tribunais de Justiça, Conselho 
Nacional de Procuradores Gerais - CNPG, Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público - CONAMP, Associação dos Juízes Federais — AJUFE, Fórum 
Nacional de Juízes Criminais — FONAJUC, Colégio Nacional de Secretários de 
Segurança Pública - CONSESP, Conselho Nacional dos Chefes de Polícia Civil - 
CONCPC, Conselho Nacional de Comandantes Gerais da Polícia Militar - CNCG, 
Escola Paulista da Magistratura, Associação Brasileira de Criminalística, 
Conselho Nacional de Perícia Criminal, Federação Nacional dos Agentes Federais 
de Execução Penal — FENAFEP. 
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O combate ao crime organizado exige racionalidade instrumental e 
priorização de recursos financeiros e humanos direcionados diretamente para a 


persecução da macro criminalidade. 


As organizações criminosas ligadas aos tráficos de drogas e armas 
têm ligações interestaduais e transnacionais e são responsáveis direta ou 
indiretamente pela grande maioria dos crimes graves, praticados com violência e 
grave ameaça à pessoa, como o homicídio, latrocínio, roubos qualificados, entre 


outros; com ostensivo aumento da violência urbana. 


Esse quadro tornou imprescindível uma clara e expressa opção de 
combate a macro criminalidade, pois seu crescimento é atentatório à vida de 
dezenas de milhares de brasileiros e ao próprio desenvolvimento socioeconômico 


do Brasil. 


A presente proposta pretende racionalizar de maneira diversa, 
porém proporcional, de um lado o combate ao crime organizado e a criminalidade 
violenta que mantém forte ligação com as penitenciárias e, de outro lado, a 
criminalidade individual, praticada sem violência ou grave ameaça; inclusive no 


tocante ao sistema penitenciário. 


Hoje, há uma divisão em 3 partes muito próximas nos 
aproximadamente 720 mil presos no Brasil: 1/3 crimes praticados com violência ou 
grave ameaça, 1/3 crimes sem violência ou grave ameaça e 1/3 relacionados ao 


tráfico de drogas. 


Em que pese quase 40% serem presos provisórios, há 
necessidade de reservar as sanções privativas de liberdade para a criminalidade 
grave, violenta e organizada; aplicando-se, quando possível, as sanções restritivas 
de direitos e de serviços a comunidade para as infrações penais não violentas. 


Para tanto, indica-se a adoção de “acordos de não persecução 
penal”, criando nas hipóteses de crimes cometidos sem violência ou grave ameaça 
a figura do acordo de não persecução penal, por iniciativa do órgão do Ministério 
Público e com participação da defesa, submetida a proposta à homologação 


judicial. 
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Será possível, inclusive, aproveitar a estrutura criada para a 
realização de milhares de audiências de custódia para que, em 24 horas, a defesa 
e acusação façam um acordo que, devidamente homologado pelo Judiciário, 
permitirá o cumprimento imediato de medidas restritivas ou prestações de serviço 


a comunidade. 


A Justiça consensual para os delitos leves será prestada em 24 
horas, permitindo o deslocamento de centenas de magistrados, membros do 
Ministério Público e defensores públicos para os casos envolvendo a criminalidade 
organizada e as infrações praticadas com violência e grave ameaça a pessoa. 


Trata-se de inovação que objetiva alcançar a punição célere e 
eficaz em grande número de práticas delituosas, oferecendo alternativas ao 
encarceramento e buscando desafogar a Justiça Criminal, de modo a permitir a 
concentração de forças no efetivo combate ao crime organizado e às infrações 


penais mais graves. 


São previstas condições que assegurem efetiva reparação do dano 
causado e a imposição de sanção penal adequada e suficiente, oferecendo 
alternativas ao encarceramento. Excluem-se da proposta os crimes de 
competência dos Juizados Especiais Criminais, os crimes hediondos ou 
equiparados, os crimes militares e aqueles que envolvam violência doméstica ou 
cometidos por funcionário público contra a administração pública. Com vistas a 
evitar a impunidade, o mesmo anteprojeto institui nova causa impeditiva do curso 
da prescrição, enquanto não for integralmente cumprido o acordo de não 


persecução. 


A racionalização da Justiça Criminal com a adoção do acordo de 
não persecução penal para os delitos não violentos possibilitará a readequação de 
magistrados para o combate à criminalidade organizada, com a necessidade de 
medidas protetivas aos agentes estatais responsáveis por seu processo e 
julgamento. Propõe-se a instalação de Varas Colegiadas, pelos Tribunais de 
Justiça e pelos Tribunais Regionais, de caráter permanente com competência para 


o processo e julgamento dos crimes praticados por organizações criminosas e 
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conexos, de maneira a alcançar maior eficiência nos julgamentos, ao mesmo tempo 


em que se busca proteger o Poder Judiciário e os magistrados. 


Nesse mesmo sentido de tornar mais eficiente o combate a 
criminalidade organizada, sugere-se nova redação ao art. 313 do Código de 
Processo, ampliando as hipóteses de prisão preventiva como forma de combate 


mais efetivo às organizações criminosas. 


Há, também, evidente necessidade de serem criados novos 
instrumentos de investigação voltados para prevenção de delitos praticados por 
organizações criminosas, com modificações na Lei 12.850/2013. 


Dentre as principais alterações e inovações, destacam-se: 
previsão de meios de acesso à troca de mensagens de membros de organizações 
criminosas pela internet, redes sociais ou aplicativos de mensagens, inclusive com 
a possibilidade de infiltração de agentes policiais; a figura do cidadão colaborador; 
a possibilidade de indicação, na denúncia, de bens ou vantagens obtidas com a 
atividade criminosa, para o fim de perda em favor do Estado. 


A disciplina da cadeia de custódia para maior eficiência da perícia 
criminal e consequente combate a criminalidade também é essencial. A cadeia de 
custódia é fundamental para garantir a idoneidade e a rastreabilidade dos vestígios, 
com vistas a preservar a confiabilidade e a transparência da produção da prova 
pericial até a conclusão do processo judicial. A garantia da cadeia de custódia 
confere aos vestígios certificação de origem e destinação e, consequentemente, 
atribui à prova pericial resultante de sua análise, credibilidade e robustez suficientes 
para propiciar sua admissão e permanência no elenco probatório. Com a criação 
de centrais de custódia, é possível garantir que os materiais relacionados a crimes 
estarão sempre à disposição da polícia e da Justiça quando for necessária a 
realização de novas perícias a fim de dirimir dúvidas que surjam no decorrer do 


inquérito policial ou processo criminal. 


Dentro do objetivo de modernizar a legislação penal e processual 


penal para um melhor combate à criminalidade organizada, são necessárias 


alterações específicas em dispositivos do Código Penal, do Código de Processo 
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Penal, da Lei dos Crimes Hediondos e da Lei de Armas, precipuamente voltadas à 


efetiva repressão da criminalidade organizada. 


Nessa linha, propõe-se agravamento específico das formas 
qualificadas de homicídio e roubo, quando a violência ou grave ameaça é exercida 
com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido, de maneira a coibir mais 
severamente os criminosos que adquirem ou “alugam” armamento pesado para a 
prática de tais infrações, ampliando consideravelmente o mercado do tráfico de 


armas. Recomenda-se incluir essas novas figuras no rol dos crimes hediondos. 


Da mesma forma, propõe-se o mesmo tratamento diferenciado e 
mais severo a outras gravíssimas condutas delituosas: roubo qualificado, quando 
o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade, ou quando da 
violência resulta lesão corporal grave (neste caso, com aumento de pena), ou ainda 
com a violência ou grave ameaça é exercida com emprego de arma de fogo de uso 
restrito ou proibido; extorsão cometida mediante restrição da liberdade da vítima, 
lesão corporal grave ou morte; posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
proibido, comércio ilegal de armas de fogo e tráfico internacional de arma de fogo, 
acessório ou munição, além de figuras especialmente graves de organização 
criminosa, adequando-se a Lei 8.072/1990 à realidade atual, fornecendo 
instrumentos para enfrentar de maneira mais eficaz a criminalidade organizada e 


coibir a violência urbana. 


Propõe-se ainda o agravamento das penas relativas aos delitos 
previstos nos arts. 16, 17 e 18 da Lei n. 10.826, de 22 de dezembro de 2008, que 
dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, e 
fazendo uma necessária distinção quando se trata de arma de uso proibido, com o 
objetivo de reprimir de forma mais adequada os delitos de extrema gravidade, 
praticados no âmbito de organizações criminosas, notadamente aquelas envolvidas 


no tráfico de drogas. 


z 


A constrição financeira das organizações criminosas é medida 
essencial para a eficaz persecução penal, retendo e decretando o perdimento dos 
bens e valores obtidos pela prática de infrações penais. Propostas de projeto de lei 
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instituindo a “Perda alargada” e a “Ação Civil Pública de Perdimento de Bens” estão 


sendo encaminhadas nesse sentido. 


O sistema de execução penal, igualmente, necessita de alterações 
que possam permitir um tratamento mais racional e necessário ao cumprimento de 


penas privativas de liberdade relacionado à criminalidade organizada. 


E imperioso sintonizar a Lei de Execuções Penais com a 
necessidade de se combater de maneira efetiva a criminalidade organizada, que 
amplia a cada dia sua esfera de atuação e o recrutamento de novos membros, 
notadamente no sistema prisional. Não é preciso enfatizar que a ampliação do 
poder das organizações criminosas, notadamente quando ligadas ao tráfico de 
entorpecentes, passa pelo obtenção e distribuição de armamento pesado, utilizado 
diretamente para a prática de homicídios e outros atos de extrema violência, para 
demonstração de poder e intimidação de forças policiais e de concorrentes na seara 
criminosa. E constata-se que, não raras vezes, a ordem para cometimento desses 
crimes parte de dentro das próprias prisões. Nenhuma política de combate a essas 
organizações será bem-sucedida, portanto, sem a adoção de medidas que 
propiciem o efetivo e real isolamento de suas lideranças. 


Experiências nesse sentido receberam o endosso da Corte 
Europeia de Direitos Humanos (por exemplo, nos casos Labita c. Itália, de 2000, e 
Paolello c. Itália, de 2015), que considerou que a imposição de medidas especiais 
e mais rigorosas na execução da pena, no caso de integrantes de organizações 
criminosas, é perfeitamente compatível com os postulados da defesa dos Direitos 


Humanos. 


Observado o absoluto respeito à dignidade humana e a vedação a 
penas cruéis, estabelecidas pela Constituição (art. 1º, II, e art. 5º, XLVII, “e”), bem 
como, com base em bem sucedidas experiências de diversos países democráticos, 
são propostas regras mais rigorosas para o Regime Disciplinar Diferenciado (art. 
52 da LEP), e ainda o aumento dos prazos mínimos para progressão de regime no 
caso dos crimes hediondos ou assemelhados, bem como dos crimes cometidos 
com violência ou grave ameaça, atentando-se para diferenciar a hipótese de 


reincidência. Lembrando-se, novamente, que para os delitos sem violência ou 
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grave ameaça será possível acordo de não persecução penal, com aplicação de 
sanções não privativas de liberdade. 


Necessária, da mesma maneira, a atualização dos requisitos para 
concessão do livramento condicional, adequando o instituto às alterações acima 
propostas e, não menos importante, prevendo o bom comportamento (e não 
apenas o “comportamento satisfatório”) como requisito à sua concessão, além de 
estabelecer o cometimento de falta grave nos últimos doze meses como fator 
impeditivo do benefício, mecanismo importante para manter a disciplina em 


estabelecimentos prisionais. 


De outra parte, impõe-se a atualização do limite máximo de 
cumprimento das penas à atual expectativa de vida dos brasileiros, muito superior 
aquela existente quando promulgado o Código Penal, que estabeleceu o prazo 
máximo de cumprimento em trinta anos (art. 55 da redação original e art. 75 da 
atual Parte Geral, com a redação determinada pela Lei n. 7.209/1984). De fato, 
segundo dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, de 1940 a 
2016 a expectativa de vida cresceu exponencialmente, passando de 45,5 anos para 
75,8 anos (Tabela 2 da Tábua completa de mortalidade para o Brasil — 2016 — 


disponível do site oficial do IBGE). 


Por fim, o real e efetivo financiamento para a área de segurança 
pública é a medida primordial para possibilitar o desenvolvimento do setor de 
inteligência e melhor estruturação e remuneração das policias de todo o País. 


A presente proposta traz, principalmente, uma readequação de 
distribuição de recursos já existentes, priorizando uma das áreas mais demandadas 


pela sociedade. 


Dessa maneira, além de permitir a utilização de recursos 
provenientes de convênios, contratos ou acordos firmados com entidades públicas 
ou privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras; recursos confiscados ou 
provenientes da alienação dos bens perdidos em favor da União Federal, nos 
termos da legislação penal ou processual penal; multas decorrentes de sentenças 
penais condenatórias com trânsito em julgado; fianças quebradas ou perdidas, em 


conformidade com o disposto na lei processual penal; propõe-se alteração 
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legislativa que destine ao Fundo Nacional de Segurança pública parcela 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do total dos recursos arrecadados com 
a incidência das contribuições sociais de interesse de categorias profissionais ou 
econômicas, incluídas iniciativas voltadas à formação, treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal, e de suprimento de materiais e de equipamentos e 
percentual equivalente 4% (quatro por cento) do total dos recursos arrecadados 


com loterias oficiais. 


A União deverá repassar aos fundos de segurança dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, a título de transferência obrigatória e 
independentemente de convênio ou instrumento congênere, todas as dotações e 


recursos anualmente auferidos pelo FNSP. 


Esses repasses serão partilhados conforme as seguintes regras: (1) 
— 75% aos Estados e Distrito Federal, sendo distribuídos da seguinte maneira: 60% 
proporcionalmente à população definida no último censo do IBGE; 40% de acordo 
com os índices oficiais de número anual de homicídios por 100.000 (cem mil) 
habitantes, divulgados no ano anterior pelo Ministério responsável pela área de 
segurança pública; (Il) 25% aos Municípios, sendo distribuídos proporcionalmente 
a população e da seguinte maneira: a) 50% para as Capitais dos Estados. b) 50% 
para os Municípios com mais de 200 mil habitantes. 


Com estas considerações, e renovando em nome de toda a 
Comissão os agradecimentos pelo honroso encargo, apresento a Vossa 
Excelência, bem como a seus eminentes pares, as propostas de alteração 


legislativa visando a aprimorar o combate à criminalidade organizada. 


Ministro ALEXANDRE DE MORAES 
Supremo Tribunal Federal” 


Por todo o exposto, encampamos as razões supra expostas e por 


se tratar de tema extensamente trabalhado e fruto do esforço de diversas 


autoridades, acadêmicos e cidadãos operadores do direito, constituindo evidente e 
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urgentíssimo aperfeiçoamento dos temas da persecução penal, conclamamos os 


Nobres Pares a aprovarem esta proposição. 


Sala das Sessões, em de de 2018. 


Deputado José Rocha 
PR/BA 
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